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A  IMUNIDADE  TRIBUTÁRIA  DAS  ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E  A  EXEGESE  DO § 4º DO ART. 150 DA CF/88

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS,

Professor Emérito da Universidade Mackenzie, em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Econômico e de Direito Constitucional.
MARILENE TALARICO MARTINS RODRIGUES 

Professora do Centro de Extensão Universitária.

Consulta-nos a Consulente, através de seu advogado, Dr. Mario José Gonçalves, sobre a exigência de IPTU em relação aos imóveis que integram o seu patrimônio.

Informa à Consulente que a Prefeitura do Município de Jales está exigindo o IPTU dos imóveis pertencentes a entidade não obstante reconhecer ser  entidade  de  assistência  social,  sem  fins 

lucrativos,   porém,   entende   a  Municipalidade  que as atividades exercidas pela entidade, quanto aos imóveis alugados, por serem atividades mercantis, não estariam relacionadas com as suas finalidades e portanto, não estariam ao abrigo da imunidade, além de possuir a entidade terrenos ainda sem construção  e portanto não estariam sendo usados para suas finalidades institucionais.

Em face desse entendimento, pede nossa opinião sobre a interpretação da imunidade tributária e a exegese do § 4º do art. 150 da Constituição Federal, para efeitos de exigência tributária, em razão de ser a Consulente entidade imune de tributação, a teor do art. 150, VI "c" da Constituição Federal.    
AS ATIVIDADES ASSISTENCIAIS DA ENTIDADE

A Consulente informa que é entidade beneficente filantrópica, hospitalar, cultural e educacional, sem  fins  lucrativos  que  há  mais  de  40  anos 

desenvolve  atividades ao lado do Estado, conforme provam os  Estatutos Sociais  (art. 1º) e documentos que nos foram enviados para exame.

Entre as atividades desenvolvidas pela Consulente, (art. 2º) dos Estatutos, se destacam:

a)-Ambulatórios médicos e odontológicos,     creches   e hospitais de qualquer tipo;

b)-Escolas e cursos de ensino profissional, artesanal e agrícolas;

c)-Escolas radiofônicas para difusão do ensino,   cultura e assistência social;

d)-Escolas de corte e costura e utilidades domésticas para moças e senhoras;

e)-Assistência domiciliar às famílias necessitadas;

f)-Dispensários para distribuição aos pobres e desamparados, de víveres e roupas;

g)-Escolas  de educação para a infância, juventude  e adultos, em todos os seus graus;

h)-Centros de esportes para a juventudes, especialmente para a prática do escotismo;

i)-Grupos de teatro experimental e educacional;

j)- Projeções cinematográficas de caráter educativo;

k)- Estabelecimentos destinados à formação moral e prática do povo, particularmente  o mais desamparado;

l) - Instalação e manutenção de meios de difusão do pensamento e cultura, tais como jornais, rádios, revistas, etc.

À evidência, para a Entidade Consulente cumprir tais objetivos institucionais, necessita de recursos que advém de doações, contribuições, etc, além de aluguéis dos imóveis que constituem o patrimônio da entidade e são integralmente aplicados em seus objetivos sociais e ainda são insuficientes, em razão do grande número de desassistidos, principalmente, na Cidade de Jales e cidades próximas.

A entidade Consulente, nos termos dos Estatutos Sociais e dos documentos a que tivemos acesso para exame, comprovou que se trata de instituição sem fins lucrativos (art. 1º dos estatutos), que não remunera seus diretores (art. 8º), aplica   integralmente seus resultados no país, na consecução   de   seus   objetivos, (17º) e possui  

escrita revestida de todas as formalidades legais, preenchendo, assim, todos os requisitos previstos no art. 14 do CTN, o que sempre lhe garantiu o gozo da imunidade de impostos, nos termos do art.  150, VI, "c" da Constituição  Federal, na condição de entidade beneficente, educacional e de assistência  social.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA

A Constituição Federal, no Capítulo dedicado às Limitações ao Poder de Tributar e como garantias asseguradas ao contribuinte, em seu art. 150 VI "c", preceitua:

"Art. 150 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

...........................

VI – instituir imposto sobre:

................................

c) patrimônio, renda, ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e assistência social,  sem  fins lucrativos, atendidos os requisitos de lei."

Verifica-se, da norma transcrita, que o constituinte, reconhecendo que as entidades indicadas na alínea "c" exercendo atividades complementares da atividade pública, colocou-as a salvo da competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a instituição de impostos,  com a finalidade de estimulá-las, no interesse da sociedade a prestar serviços que o próprio Estado, por insuficiência de recursos ou de outras condições, não poderia prestar.

A Constituição, portanto, veda a instituição de imposto sobre, o patrimônio, a renda e os serviços das instituições de educação e assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos de lei.

A menção feita na norma, de que a desoneração se prende ao atendimento  de requisitos legais, não significa que caiba ao legislador infra-constitucional qualquer  margem de liberdade para impor condições restritivas ou reduzir de alguma forma o benefício concedido pela Constituição.

Tendo em vista que a desoneração tributária, no caso, decorre do próprio texto constitucional, a sua natureza é de imunidade, como limitação ao poder de tributar, razão pela qual os requisitos para a sua concessão, dependem de lei complementar, na forma  do art. 146, II da CF, que estatui:

"Art. 146. Cabe à lei complementar:

II- regular as limitações constitucionais ao poder de tributar."

Compreende-se a razão da exigência de veículo dessa estatura. É que se fosse, o constituinte, deixar a critério do Poder Tributante a fixação de requisitos necessários para o gozo da imunidade, à evidência, poderia ele criar tal nível de obstáculos, que viesse a frustrar a finalidade para a qual a imunidade foi inserida na lei maior.

Ocorre que, à falta de lei complementar específica  para disciplinar as condições a serem preenchidas pelas entidades beneficentes de assistência social para fazerem jus ao benefício da imunidade, o Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do RMS nº 

22.192-2-DF, reconheceu - que, prestantes eram as mesmas condições previstas nos artigos 9º e 14 do CTN, para o gozo da imunidade de impostos de que trata o art. 150 VI "c" da CF, por serem tais condições compatíveis com a finalidade para a qual as desonerações foram concebidas pelo legislador supremo.

Os artigos 9º e 14º do CTN, com as alterações da Lei Complementar 104/2001, estabelecem:

"Art.9º - É  vedado à União, aos Estados ao Distrito Federal, e aos Municípios:

IV – cobrar imposto sobre:

a)  o patrimônio, a renda  ou serviços de partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência social, observados os requisitos fixados na seção II deste Capítulo.  

"Art. 14 - O disposto na alínea "a" do inciso IV do art. 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:

1)não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

2) aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;

3) manterem escrituração  de  suas receitas e despesas em livros revestidos  de  formalidades   capazes  de assegurar sua exatidão.(grifamos) 

Referidos dispositivos do CTN elencam, portanto, as únicas condições que as entidades que desenvolvem tais atividades devem preencher para gozar da desoneração em tela, e que representam verdadeiras balizas a que se deve ater o legislador ordinário.

Exatamente para evitar interpretações pessoais e subjetivas, é que os requisitos devem ser estabelecidos pelo critério legal, conformado em lei complementar, que no caso é o art. 14 do Código Tributário Nacional, que regula as limitações constitucionais ao poder de tributar.

Sobre essa matéria, um dos subscritores da presente, IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, teve oportunidade de manifestar-se nos termos seguintes:

"Por ter, sua matriz constitucional, sido reproduzida pela nova Constituição, tais dispositivos foram recepcionados pela ordem atual, com o que apenas eles exteriorizam pré-condições para que uma entidade de assistência social possa gozar de ambas as imunidades, a saber: a de imposto e de contribuições sociais.

Nenhuma lei ordinária de qualquer poder tributante pode criar requisitos adicionais, impondo ônus que o constituinte deliberadamente quis afastar. Todos os requisitos acrescentados ao restrito elenco do artigo 14, são inconstitucionais, em face de não possuir o Poder Tributante, nas 3 esferas, nenhuma força legislativa suplementar. Apenas a lei complementar pode impor condições. Nunca a lei ordinária, que, no máximo, pode reproduzir os comandos superiores". ("Entidades sem fins lucrativos com finalidades culturais e filantrópicas - Imunidade constitucional de impostos e contribuições sociais". - Parecer, in Caderno de Direito Tributário e Finanças Públicas, Revista dos Tribunais, vol.4, p. 83) (negrito nosso)

Não podendo, portanto, o legislador ordinário disciplinar imunidade, que representa, na verdade, uma limitação ao seu poder de tributar, sendo essa  matéria exclusivamente reservada à lei complementar, na forma estabelecida pelo art. 146, II da CF. 

A invalidade de normas infra-constitucionais-originadas da tendência do Poder Público de preocupar-se mais em obter maiores recursos do que em cuidar de sua adequada aplicação - que restringem a imunidade, já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (RO em MS nº 22.192-9) que, ao reconhecer  caráter de imunidade à desoneração prevista no § 7º do art. 195 da CF, considerou inválido ato normativo emanado com tal escopo, em acórdão  que em sua parte final, dispõe:

"Tratando-se de imunidade - que decorre, em função de sua natureza mesma,  do próprio texto constitucional -,revela-se evidente a absoluta impossibilidade jurídica de a autoridade executiva, mediante deliberação de índole administrativa, restringir a eficácia do preceito inscrito no art. 195, § 7º, da carta Política, para, em função de exegese que claramente distorce a teleologia da prerrogativa fundamental em referência, negar, à entidade beneficente de assistência social que satisfaz os requisitos da lei, o benefício que lhe é assegurado no mais elevado plano normativo." (negritado no original- grifamos) (D.J. 19/12/96 decisão da 1ª Turma do STF - Rel. Min. Celso de Mello).

Embora esse julgado verse sobre ato normativo expedido pelo Poder Executivo, o raciocínio se aplica, por inteiro, a toda a legislação infra 

constitucional, relativamente a qual subsiste a mesma  impossibilidade jurídica, de vez que há de ser submissa aos ditames e objetivos do Estatuto Supremo.

Com efeito, as imunidades constitucionais, em matéria tributária, estão centradas no art. 150, inciso VI, que elenca as diversas hipóteses de imunidade de impostos e no § 7º do art. 195, que menciona a imunidade para as Contribuições Sociais.

A desoneração assume, na ordem jurídica atual , espectro mais amplo de vez que sob a Constituição pretérita, as Contribuições não ostentavam  natureza tributária..

A EXEGESE DO § 4º DO ART. 150 DA CF, EM RELAÇÃO A IMUNIDADE

O § 4º do Art. 150 da Constituição Federal, contém a seguinte dicção:

"§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas."

Referido dispositivo é também, repetido pelo § 2º do art. 14 do CTN, nos seguintes termos:

"§ 2º - Os serviços a que se refere a alínea "c" do inciso IV do art. 9º são exclusivamente os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos."

Entende a Municipalidade de Jales, ao interpretar o § 4º do art. 150 da CF, que as atividades exercidas pela entidade, quanto aos imóveis alugados, por serem atividades mercantis, não estariam relacionadas com as suas finalidades e portanto não estariam ao abrigo da imunidade, além de possuir a entidade terrenos ainda sem construção e portanto não estariam sendo usados para suas finalidades.

Em primeiro lugar é preciso esclarecer que os terrenos integram o patrimônio da entidade e que se ainda não possuem construções é porque a entidade não possui, por ora, recursos necessários para as respectivas construções e enquanto isto não ocorre, tem ela locado o espaço e seus imóveis, inclusive para eventos, porém, referidos imóveis integram o patrimônio  da entidade, ou seja: o fato de estarem alugados os imóveis ou os terrenos estarem sem edificações, não deixam de pertencerem ao patrimônio da entidade.

E o patrimônio objeto tutelado pela norma de imunidade constitucional deve ser entendido como todo o conjunto de bens e direitos da entidade. O patrimônio não é algo divisível, é uno, cada entidade  possui um único patrimônio, que compreende seus direitos, bens e propriedades imóveis. Não faz sentido reduzir o conceito de patrimônio apenas àquela parcela correspondente à propriedade do templo, ou seja, onde está edificada a igreja, ou da sede da entidade no caso de entidade assistencial, como pretende a Municipalidade de Jales para efeitos de IPTU.

De Plácito e Silva (Vocabulário Jurídico, 12ª ed., volume III, Forense, 1997, p.330) na  16ª edição de seu vocabulário jurídico, sobre o conceito de universalidade do  patrimônio, escreve:

"Nesta acepção, o patrimônio é considerado uma universalidade de direito, constituindo, assim, uma unidade  jurídica, abstrata e distinta dos elementos materiais que o compõem, de modo que podem ser estes alterados, pela diminuição ou aumento, ou mesmo desaparecerem, sem que seja afetada sua existência, que se apresenta  juridicamente a mesma durante a vida do titular dos direitos ou relações jurídicas que o formam.

Que o patrimônio, desde que se apresenta como uma universalidade. Tem que ser único, embora, por uma ficção jurídica se permita seu fracionamento, como nos casos dos benefícios  de inventário e na sucessão dos bens do ausente.
......

Quer então significar que a totalidade do patrimônio somente se separa da pessoa quando esta morre, porque nas alienações de bens que formam seu conteúdo não há transferência de patrimônio, mas de parcelas dele."

Também se faz relevante observar o conceito de patrimônio, desta vez do ponto de vista econômico. 

Segundo Lopes de Sá e Lopes de Sá (Dicionário de Contabilidade, 7ª ed., Atlas, 1986, p.315):

"patrimônio deve ser entendido como o conjunto de bens, débitos, créditos e dotações ou provisões  que se acham à disposição de uma azienda em dado momento."

Desta forma, resta que o patrimônio, tomando-se seu conceito econômico, não pode se restringir, de modo algum, apenas a um único bem, mas a totalidade dos bens e direitos a eles relativos.

Quanto as atividades econômicas exercidas por entidades imunes um  dos subscritores da presente opinião legal, IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, ao interpretar o § 4º do art. 150 da CF, escreve:

"De rigor, qualquer das entidades imunes que explore variado tipo de atividade econômica, apenas o faz objetivando obter recursos para suas atividades essenciais.

O discurso do parágrafo anterior é mais incisivo, contundente e jurídico. O regime jurídico do serviço prestado é aquele que oferta, ou não, imunidade à entidade beneficente. A preocupação de não permitir concorrência desleal ou privilégios na exploração das atividades econômicas levou o 

constituinte a veicular um discurso mais claro e preciso no concernente aos próprios poderes tributantes ou sua administração autárquica e empresarial.

O § 4º, todavia, ao falar em atividades relacionadas, poderá ensejar a interpretação de que todas elas são relacionadas, na medida em que destinadas a obter receitas para a consecução das atividades essenciais.

Como na antiga ordem, considero não ser esta a interpretação melhor na medida em que poderia ensejar concorrência desleal proibida pelo art. 173, § 4º, da Lei Suprema.

Com efeito, se uma entidade imune explorasse atividade pertinente apenas ao setor privado, não houvesse a barreira e ela teria condições de dominar mercados e eliminar a concorrência ou pelo menos obter lucros arbitrários, na medida em que adotasse idênticos preços de concorrência, mas livre de impostos.

Ora, o texto constitucional atual objetivou, na minha opinião, eliminar, definitivamente, tal possibilidade, sendo que a junção do princípio estatuído nos arts. 173, § 4º, e 150, § 4º, impõe a exegese de que as atividades, mesmo que relacionadas indiretamente com aquelas essenciais das entidades imunes enunciadas nos incs. b e c do art. 150, VI, se forem idênticas ou análogas às de outras empresas privadas, não gozariam da proteção imunitória.

Exemplificando. Uma entidade imune tem um imóvel e o aluga. Tal locação não constitui atividade econômica desrelacionada de seu objetivo nem fere o mercado ou representa uma 

concorrência desleal. Tal locação do imóvel não atrai, pois, a incidência do IPTU, ou goza a entidade de imunidade para não pagar imposto de renda.

A mesma entidade, todavia, para obter recursos para suas finalidades decide montar uma fábrica de sapatos, porque o mercado da região está sendo explorado por outras fábricas de fins lucrativos, com sucesso. Nesta hipótese, a nova atividade, embora indiretamente referenciada, não é imune, porque poderia ensejar a dominação de mercados ou eliminação de concorrência sobre gerar lucros não tributáveis exagerados se comparados com os de seu concorrente". (Comentários à Constituição do Brasil, 6º Vol. Tomo I - Ed. Saraiva, 1990, pg. 203/206).

À evidência, apenas se a atividade econômica provocar desequilíbrio na concorrência, a imunidade não se lhe aplica, visto que a destinação exclusiva para as finalidades das entidades imunes, que não provoque desequilíbrio na livre concorrência, não retira a imunidade de tais atividades, como acima foi comentado.

O que não é o caso da Consulente.

A JURISPRUDÊNCIA DO STF

Nesse sentido, é o entendimento dominante do Supremo Tribunal Federal, intérprete máximo da Constituição Federal, consoante se lê dos seguintes julgados:

"STF - RE 116188

Relator: Ministro Octavio Gallotti

Julgamento: 20.02.90

Primeira Turma

DJ 16.03.90, pág.1869

EMENTA: ISS - SESC - Cinema - Imunidade tributária (art. 19, III, c, da EC nº 1/69) - Código Tributário Nacional (art. 14). Sendo o SESC instituição de assistência social, que atende aos requisitos do art. 14 do Código Tributário Nacional - o que não se pôs em dúvida nos autos - goza da imunidade tributária prevista no art. 19, III, c, da EC nº 1/69, mesmo na operação de prestação de serviços de diversão pública (cinema), mediante cobrança de ingressos aos comerciários (seus filiados) e ao público em geral. Votação por maioria.

Resultado conhecido e provido."

"STF RE 218.503-SP.

Relator: Ministro Moreira Alves

IMUNIDADE E EXPLORAÇÃO DE ESTACIONAMENTO.

Entendo que a imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos (CF/69, art. 19 III, "c"; CF/88, art. 150, VI, c) abrange inclusive os serviços que não se enquadrem em suas finalidades essenciais, a Turma reformou acórdão que sujeitara à incidência do ISS o serviço de estacionamento de veículos prestado por hospital em seu pátio  interno. Precedente citado: RE 116.188-SP (RTJ 131/1295); RE 144.900-SP (DJU de 26/9/97),  j. 21/9/99 – Informativo do STF nº 163."

"STF RE 257.700-MG.

Relator: Ministro Ilmar Galvão 

IMUNIDADE E EXPLORAÇÃO DE ESTACIONAMENTO

Entendendo que a imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos (CF/88, art. 150, VI, c) abrange inclusive os serviços que não se enquadrem em suas finalidades essenciais, a Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que reconhecera à instituição de assistência  social mantenedora de orfanato a imunidade relativamente ao pagamento do IPTU cobrado de imóvel utilizado para estacionamento de veículos. 

Informativo do STF nº 193 de 12/6/2000.

"STF RE 237.718-SP

Relator: Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE

"IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE BEM LOCADO

A imunidade das entidades de assistência social prevista no art. 150, VI, "c", da CF, 

abrange o IPTU incidente sobre o imóvel alugado a terceiro, cuja renda é destinada às suas finalidades  essenciais. Com esse entendimento,  o Tribunal, por maioria, manteve-se acórdão do 1º Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo que reconhecera a imunidade de terreno de entidade beneficente locado a terceiro que o explora como estacionamento de automóveis. Vencido o Min. Carlos Velloso, que conhecia  do recurso extraordinário do Município de São Paulo e lhe dava provimento por entender  que o patrimônio de entidade  beneficente alugado a terceiros não está relacionado com as suas finalidades essenciais, sendo  imune apenas  a renda auferida do contrato de locação, nos termos do § 4º do art. 150 da CF ("As vedações expressas no inciso VI,  alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio,  a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.") (RE 237.718-SP, rel. Min. Sepúlveda Pertence, 29.3.2001)"

À luz da Jurisprudência  da Suprema Corte, portanto, a exploração de Estacionamento, Terreno Locado e de Cinema,  por entidades imunes, não caracterizam atividades mercantis para efeitos de exigência de tributos. Somente àquelas atividades que possam provocar desequilíbrio na livre concorrência é que poderiam ser objeto de exigências tributárias.

No caso da Consulente esse mesmo entendimento deve ser aplicado, em razão da exploração de suas atividades, todas elas,  necessárias para gerarem recursos que são revertidos integralmente no atendimento dos objetivos sociais filantrópicos, e de assistência social.

De observar que é graças aos resultados advindos dessas  atividades, é que a Entidade pode atender e cumprir seus objetivos sociais, eis que os recursos são insuficientes para atender a população carente e desassistida, infelizmente, cada vez mais crescente em nosso país.

Pretender exigir tributos da Entidade – no caso o IPTU de seus imóveis -  seria o mesmo que tributar o patrimônio da entidade  (o que é vedado expressamente pelo texto constitucional art. 150, VI "c" da CF/88).

Por todo exposto, entendemos ilegítima a exigência de IPTU no caso da entidade Consulente, ainda que os imóveis estejam alugados, pois trata-se de bens 

que integram seu patrimônio e os recursos são aplicados no cumprimento de seus objetivos  institucionais, no atendimento da população carente e desassistida.

Esse mesmo entendimento vem sendo adotado pela Suprema Corte, de forma reiterada, consoante Jurisprudência atrás mencionada.

Assim, qualquer exigência de imposto sobre o patrimônio da entidade, violaria de forma flagrante o art. 150 VI "c"da CF.

É esse nosso entendimento, S.M.J.

             São Paulo, 22 de maio de 2002

             ____________________________ 

             IVES GANDRA DA SILVA MARTINS                               

         ___________________________________

         MARILENE TALARICO MARTINS RODRIGUES
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